LEI nº 1.329 / 73

Estabelece o programa anual de trabalho,orça a receita e fixa a despesa do Município

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais,por seus representantes decretaram , e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - 0 Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas para o Exercício de 1.974 é o constante dos demonstrativos que acompanham e intergram esta Lei em que a R E C E I T A é orçada em Cr$.9.500.000,00 ( NOVE MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS), e, a  D E S P E S A é fixada em igual importância Cr$.9.500.000,00 ( NOVE MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS).


Art. 2º - A  R E C E I T A será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimentos de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma da legislação em vigor (Quadro – III), como se demonstra: 

1. RECEITAS CORRENTES...................................Cr$.7.472.000,00

	
	1.1 - 
	Receita Tributária .........
	...
	Cr$.2.746.000,00

	
	1.2 - 
	Receita Patrimônial.......
	...
	Cr$.     90.000,00

	
	1.3 - 
	Receita Industrial..........
	...
	Cr$.   563.000,00

	
	1.4 - 
	Transferências Correntes
	...
	Cr$.3.772.000,00

	
	1.5 - 
	Receitas Diversas..........
	...
	Cr$.   301.000,00


        2. RECEITAS DE CAPITAL................................... Cr$.2.028.000,00           

	2.1 - 
	Operações de Crédito.....
	....
	Cr$.1.463.000,00
	

	2.2 - 
	Alineação de Bens..........
	....
	Cr$.   200.000,00
	

	2.3 - 
	Transferência de Capital.
	....
	Cr$.   365.000,00
	



Art. 3º - A  D E S P E S A  Será efetuada nos termos da programação estabelecida, constrante dos quadros, anexos e subanexos analíticos, que acompanham e integram esa lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:

1. D E S P E S A S  P O R  P R O G R A M A S

	01-
	ADMINISTRAÇÃO...........................
	Cr$.1.512.000,00
	

	02- 
	AGROPECUÁRIA.............................
	Cr$.    24.000,00
	

	03-
	ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA.........
	Cr$.   687.381,22
	

	07-
	COMUNICAÇÕES............................
	Cr$.    99.000,00
	

	09-
	EDUCAÇÃO...................................
	Cr$.1.635.950,00
	

	10-
	ENERGIA......................................
	Cr$.    66.000,00
	

	11-
	HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO  URBANO .....................................
	Cr$.   739.761,80
	

	15-
	SAUDE E SANEAMENTO..................
	Cr$.   751.293,40
	

	16-
	TRANSPORTES..............................
	Cr$.1.546.684,00
	

	17-
	SERVIÇOS URBANOS.....................

FUNDO RESERVA ORÇAMENTÁRIA ..
	Cr$.2.214.560,30 

..........................
	Cr$.9.277.764,76

Cr$.   222.235,24

	
	T O T A L  G E R A L ......................
	..........................
	Cr$.9.500.000,00


2. DESPESA POR ÓRGÃO DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO


ORGÃO I – CÂMARA MUNICIPAL

	0-
	Gabinete e Secretaria da Presidência..............
	Cr$.   69.440,00

	
	ORGÃO II – PREFEITURA
	

	1-
	Gabinete do Prefeito.....................................
	Cr$.  319.059,00

	2-
	Assessoria de Planejamento e Coordenação.....
	Cr$.  280.760,00

	3-
	Assessoria Jurídica.......................................
	Cr$.    24.700,00

	4-
	Departamento Administrativo........................
	Cr$.  903.742,82

	5-
	Departamento da fazenda.............................
	Cr$.1.584.807,88

	6-
	Departamento de Educação e Cultura.............
	Cr$.1.799.400,00

	7-
	Departamento de Obras e Urbanismo ............
	Cr$.1.696.770,80

	8-
	Departamento de Estradas Municipais............
	Cr$.1.652.278,00

	9-
	Departamento de Serviçõs Públicos...............
	Cr$.1.169.041,50

	
	T O T A L  G E R A L....................................
	Cr$.9.500.000,00



Art. 4º - A aplicação dos recursos discriminados no art. 3º - far-se-á em estrita observancia com a programação estabelecida para as unidades Orçamentárias.


Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a:


I – realizar operações de crédito como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada;


II – abrir créditos suplementares até o limite de 30% ( trinta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:


a) – o excesso de arrecadação, observadas as disposições contidas no § 3º do art. 43 da Lei 4.320 de 17/março/1.964;


b) – a anulação, parcial ou total, de dotações, no limite máximo de 30% (trinta por cento) do total das receitas correntes;


c) – o total do fundo de Reserva Orçamentária.


Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a 1º de janeiro de 1.974, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quim o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de dezembro de 1973.

